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 CONTRATO Nº 057/2022/SEPLAG 

 

Contrato que entre si celebram o Estado de Mato Grosso, por 

intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão SEPLAG-

MT e a empresa MILANFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E 

EQUIPAMENTOS LTDA, que tem por objeto do presente instrumento 

refere-se à contratação de empresa especializada para aquisição de 

mobiliário, para atender a demanda da Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão. 

 

O Estado de Mato Grosso por meio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, doravante 

denominado Contratante, com sede na Rua C, Bloco III, s/nº, Bairro: Centro Político Administrativo, CEP: 

78049-005, Cuiabá-MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.507.415/0004-97, neste ato representado pelo 

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão, nomeado através Ato nº 964/2019 publicado no D. O. E de 15 

de fevereiro de 2019, o Sr. Basílio Bezerra Guimarães dos Santos, brasileiro, funcionário público, portador do 

RG nº 793306 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob o nº 630.581.111-34, residente e domiciliado nesta Capital, 

doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado à Empresa MILANFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE 

MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF pelo nº 86.729.324/0002-61, com sede localizada à Av. 

V, nº 901 A, Bairro Distrito Industrial – CEP 78.098-480 – Cuiabá/MT, representada neste ato pelo Sr. Gilmar 

Francisco Milan, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 760.527-7 SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 

344.848.171-87, doravante denominado CONTRATADA, considerando a autorização para aquisição do objeto 

de que trata o Processo SEPLAG-PRO-2022/12093 e  Orientação Jurídico-Normativa 005/CPPGE/2020, 

resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº 13.303/2016, na Lei nº 10.520/2002, Lei 

Complementar nº 123/2006, Decreto Estadual nº 840/2017 e alterações, e subsidiariamente para os casos 

omissos, a Lei nº 8.666/1993 e alterações e supletivamente, pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

pelas disposições de direito privado e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento refere-se à contratação de empresa especializada para aquisição de 

mobiliário, para atender a demanda da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, que deriva da adesão 

(PARTICIPANTE) à Ata de Registro de Preço nº 014/2022/SEPLAG decorrente do Pregão Eletrônico nº 

009/2022/SEPLAG, em conformidade com o Termo de Referência apresentado e demais anexos, 

independente de transcrição. 

1.2. Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 

009/2022/SEPLAG com seus anexos e proposta contratada. 

1.3. Os preços do objeto contratado são os obtidos na ARP nº 014/2022/SEPLAG, abaixo indicados, nas quais 

estão incluídas todas as despesas necessárias à sua execução (tributos, seguros, encargos sociais, etc.). 
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LOTE I – ESTAÇÃO DE TRABALHO - MESAS EM “L” / PAINEL  MILANFLEX INDÚSTRIA DE 

COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA. 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UN QTDE. 

 
 
 

MARCA  
/FABRICAN

TE 

 
 
 

VLR. UNITÁRIO 

 
 
 

VLR. TOTAL 

 
 
 
 

01 

MESA EM “L” (L=1400 X 1400 MM, P=700 MM, A=740 
MM), COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: TAMPO CONFECCIONADO COM CHAPAS DE 
PARTÍCULAS DE MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE 
(MEDIUM DENSITY PARTICLEBOARD – MDP), 
SELECIONADAS DE EUCALYPTO E PINUS 
REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E CONSOLIDADAS 
COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-ESTABILIZADAS 
SOB PRESSÃO, COM 25 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES POR FILME TERMO-
PRENSADO DE MELAMÍNICO COM ESPESSURA DE 0,2 
MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO E ANTI-REFLEXO. 
AS CHAPAS DEVEM POSSUIR DENSIDADE MÉDIA DE 
565 KGF/M³, RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 
PERPENDICULAR KGF/CM² = 3,1, RESISTÊNCIA À 
FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 143, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 10,2 DE ACORDO 
COM AS NORMAS NBR 14810-1 TERMINOLOGIA, NBR 
14810-2 – REQUISITOS E NBR 14810-3 MÉTODOS DE 
ENSAIO. O BORDO QUE ACOMPANHA TODO O 
CONTORNO DO TAMPO É ENCABEÇADO COM FITA DE 
POLIESTIRENO DE ESPESSURA MINIMA DE 2,5 MM DE 
ESPESSURA, COLADAS COM ADESIVO HOT MELT, 
COM ARESTAS ARREDONDADAS E RAIO 
ERGONÔMICO DE 2,5 MM DE ACORDO COM AS 
NORMAS ABNT. A FIXAÇÃO DO TAMPO/ESTRUTURA 
DEVERÁ SER FEITA POR MEIO DE PARAFUSOS 
MÁQUINA M6, FIXADOS EM BUCHAS METÁLICAS 
CONFECCIONADAS EM ZAMAK, E CRAVADAS NO 
TAMPO, POSSIBILITANDO A MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DO MÓVEL SEM DANIFICÁ-LO. O 
ACESSO DO CABEAMENTO AO TAMPO DEVERÁ DAR-
SE POR MEIO DE TRÊS ORIFÍCIOS REDONDOS DE 
DIÂMETRO 60 MM, ACABADOS COM PASSA CABOS DE 
PVC RÍGIDO, COM TAMPA REMOVÍVEL, E ABERTURA 
PARA PASSAGEM DE CABOS. PAINÉIS FRONTAIS 
ESTRUTURAIS E DE PRIVACIDADE CONFECCIONADO 
COM CHAPAS DE PARTÍCULAS DE MADEIRA DE MÉDIA 
DENSIDADE (MDP), SELECIONADAS DE EUCALIPTO E 
PINUS REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E 
CONSOLIDADAS COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-
ESTABILIZADAS SOB PRESSÃO, COM 18 MM DE 
ESPESSURA, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM 
FILME TERMO-PRENSADO DE MELAMÍNICO COM 
ESPESSURA DE 0,2 MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO 
E ANTI-REFLEXO. AS CHAPAS POSSUEM DENSIDADE 
MÍNIMA DE 575 KGF/M³, RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 
PERPENDICULAR KGF/CM² = 3.6, RESISTÊNCIA À 
FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 163, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 10,2 DE ACORDO 
COM AS NORMAS NBR 14810-1 – TERMINOLOGIA, NBR 
14810-2 – REQUISITOS E NBR 14810-3 – MÉTODOS DE 
ENSAIO. O BORDO QUE ACOMPANHA TODO O 
CONTORNO DO PAINEL É ENCABEÇADO EM FITA DE 
POLIESTIRENO COM 0,45 MM DE ESPESSURA MÍNIMA, 
COLADAS COM ADESIVO HOT MELT. A FIXAÇÃO 
PAINEL/ESTRUTURA DEVERÁ SER FEITA POR MEIO 
DE PARAFUSOS OCULTOS TIPO MINIFIX. 
ESTRUTURAS LATERAIS CONFECCIONADAS COM 
TUBOS E CHAPAS METÁLICAS, SENDO A BASE 
SUPERIOR DE FIXAÇÃO AO TAMPO, EM TUBO DE AÇO 
MEDINDO: 30 X 20 X 1,2 MM DE ESPESSURA, A BASE 
INFERIOR EM CHAPA DE AÇO REPUXADA CURVA, 
DISPENSANDO DESTA FORMA O USO DE PONTEIRAS 
DE PVC, E COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5 MM, A 
COLUNA DE SUSTENTAÇÃO COMPOSTA POR DOIS 
TUBOS REDONDOS VERTICAIS PARALELOS, COM Ø 
DE 31,75 X 1,2 MM DE ESPESSURA, E DUAS CHAPAS 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 0,6 MM FIXADAS AOS 
TUBOS, SENDO, UMA INTERNA LISA E FIXA; E A 
OUTRA EXTERNA, COM ESTAMPO PERFURADO Ø 8 

 
 
 

UN 

 
 
 
 

38 

 
 
 
 

MILAN 
/MILANFE

LX  
/FOCUS 

 
 
 
 
 

R$ 1.132,25 

 
 
 
 
 

R$ 43.025,50 
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MM EM TODA A SUA ÁREA, E REMOVÍVEL, DE SAQUE 
FRONTAL, QUE POSSIBILITA A PASSAGEM DE CABOS 
POR DUTO VERTICAL INTERNO DO SOLO ATÉ O 
TAMPO DA MESA. TODO O CONJUNTO É SUBMETIDO 
A UM PRÉ-TRATAMENTO POR FOSFATIZAÇÃO A BASE 
DE ZINCO (LAVAGEM DECAPAGEM – FOSFATIZAÇÃO) 
E PINTURA ELETROSTÁTICA EM TINTA EPÓXI EM PÓ 
TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 220º C. 
AS ESTRUTURAS SÃO DOTADAS DE SAPATAS 
NIVELADORAS EM NYLON INJETADO, CUJA FUNÇÃO 
SERÁ CONTORNAR EVENTUAIS DESNÍVEIS DE PISO. 
ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO CENTRAL 
CONFECCIONADA COM CHAPAS METÁLICAS 
DOBRADAS EM FORMATO SEXTAVADO, FORMANDO 
UM DUTO VERTICAL INTERNO QUE POSSIBILITA A 
PASSAGEM DA FIAÇÃO DO SOLO ATÉ O TAMPO DA 
MESA, E UMA CALHA REMOVÍVEL, COM FURAÇÃO 
PARA ADAPTAÇÃO DE TOMADAS ELÉTRICAS, 
TELEFONIA E DADOS. TODO O CONJUNTO 
SUBMETIDO A UM PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO A BASE DE ZINCO (LAVAGEM – 
DECAPAGEM FOSFATIZAÇÃO) E PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM TINTA EPÓXI EM PÓ 
TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200º C. 
AS ESTRUTURAS É DOTADA DE SAPATAS 
NIVELADORAS EM NYLON INJETADO, CUJA FUNÇÃO 
SERÁ CONTORNAR EVENTUAIS DESNÍVEIS DE PISO. 
REVESTIMENTO MELAMÍNICO NA CÔR A SER 
DEFINIDA.  

 IMAGEM MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

     

02 PAINEL DE VIDRO TEMPERADO LAPIDADO E POLIDO 
PARA ESTAÇÃO DE TRABALHO, COM ESPESSURA 
MINIMA DE 08 MM COM APLICAÇÃO DE PELICULA 
JATEADA.  MEDINDO 1400MM X 350MM. A FIXAÇÃO 
PAINEL/TAMPO, QUANDO MONTADO SOBRE TAMPO 
DEVERÁ SER POR MEIO DE SUPORTE METALICO TIPO 
“U” COM AJUSTE DE ESPESSURA OU QUANDO 
MONTADO NA FACE, POR MEIO DE CANTONEIRA. 
PARA SER UTILIZADA NAS MESAS EM “L” (L=1400 X 
1400 MM, P=700 MM, A=740 MM) PARA FORMAR ILHAS 
DE 02 OU 4 ESTAÇÕES. 

 
 
 
 

UN 

 
 
 
 

110 

 
 
 
 

MILAN 
/MILANFE

LX  
/FOCUS 

 
 
 
 
 

R$ 236,82 

 
 
 
 
 

R$ 26.050,20 

 IMAGEM MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

     

03 MESA EM “L” (L=1200 X 1200 MM, P=700 MM, A=740 
MM), COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: TAMPO CONFECCIONADO COM CHAPAS DE 
PARTÍCULAS DE MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE 
(MEDIUM DENSITY PARTICLEBOARD – MDP), 
SELECIONADAS DE EUCALYPTO E PINUS 
REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E CONSOLIDADAS 
COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-ESTABILIZADAS 
SOB PRESSÃO, COM 25 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES POR FILME TERMO-
PRENSADO DE MELAMÍNICO COM ESPESSURA DE 0,2 
MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO E ANTI-REFLEXO. 
AS CHAPAS DEVEM POSSUIR DENSIDADE MÉDIA DE 
565 KGF/M³, RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 

 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 

MILAN 
/MILANFE

LX  
/FOCUS 

 
 
 
 
 

R$ 1.095,85 

 
 
 
 
 

R$ 16.437,75 
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PERPENDICULAR KGF/CM² = 3,1, RESISTÊNCIA À 
FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 143, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 10,2 DE ACORDO 
COM AS NORMAS NBR 14810-1 TERMINOLOGIA, NBR 
14810-2 – REQUISITOS E NBR 14810-3 MÉTODOS DE 
ENSAIO. O BORDO QUE ACOMPANHA TODO O 
CONTORNO DO TAMPO É ENCABEÇADO COM FITA DE 
POLIESTIRENO ESPESSURA MINIMA DE 2,5 MM DE 
ESPESSURA, COLADAS COM ADESIVO HOT MELT, 
COM ARESTAS ARREDONDADAS E RAIO 
ERGONÔMICO DE 2,5 MM DE ACORDO COM AS 
NORMAS ABNT. A FIXAÇÃO DO TAMPO/ESTRUTURA 
DEVERÁ SER FEITA POR MEIO DE PARAFUSOS 
MÁQUINA M6, FIXADOS EM BUCHAS METÁLICAS 
CONFECCIONADAS EM ZAMAK, E CRAVADAS NO 
TAMPO, POSSIBILITANDO A MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DO MÓVEL SEM DANIFICÁ-LO. O 
ACESSO DO CABEAMENTO AO TAMPO DEVERÁ DAR-
SE POR MEIO DE TRÊS ORIFÍCIOS REDONDOS DE 
DIÂMETRO 60 MM, ACABADOS COM PASSA CABOS DE 
PVC RÍGIDO, COM TAMPA REMOVÍVEL, E ABERTURA 
PARA PASSAGEM DE CABOS. PAINÉIS FRONTAIS 
ESTRUTURAIS E DE PRIVACIDADE CONFECCIONADO 
COM CHAPAS DE PARTÍCULAS DE MADEIRA DE MÉDIA 
DENSIDADE (MDP), SELECIONADAS DE EUCALIPTO E 
PINUS REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E 
CONSOLIDADAS COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-
ESTABILIZADAS SOB PRESSÃO, COM 18 MM DE 
ESPESSURA, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM 
FILME TERMO-PRENSADO DE MELAMÍNICO COM 
ESPESSURA DE 0,2 MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO 
E ANTI-REFLEXO. AS CHAPAS POSSUEM DENSIDADE 
MÍNIMA DE 575 KGF/M³, RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 
PERPENDICULAR KGF/CM² = 3.6, RESISTÊNCIA À 
FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 163, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 10,2 DE ACORDO 
COM AS NORMAS NBR 14810-1 – TERMINOLOGIA, NBR 
14810-2 – REQUISITOS E NBR 14810-3 – MÉTODOS DE 
ENSAIO. O BORDO QUE ACOMPANHA TODO O 
CONTORNO DO PAINEL É ENCABEÇADO EM FITA DE 
POLIESTIRENO COM 0,45 MM DE ESPESSURA MÍNIMA, 
COLADAS COM ADESIVO HOT MELT. A FIXAÇÃO 
PAINEL/ESTRUTURA DEVERÁ SER FEITA POR MEIO 
DE PARAFUSOS OCULTOS TIPO MINIFIX. 
ESTRUTURAS LATERAIS CONFECCIONADAS COM 
TUBOS E CHAPAS METÁLICAS, SENDO A BASE 
SUPERIOR DE FIXAÇÃO AO TAMPO, EM TUBO DE AÇO 
MEDINDO: 30 X 20 X 1,2 MM DE ESPESSURA, A BASE 
INFERIOR EM CHAPA DE AÇO REPUXADA CURVA, 
DISPENSANDO DESTA FORMA O USO DE PONTEIRAS 
DE PVC, E COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5 MM, A 
COLUNA DE SUSTENTAÇÃO COMPOSTA POR DOIS 
TUBOS REDONDOS VERTICAIS PARALELOS, COM Ø 
DE 31,75 X 1,2 MM DE ESPESSURA, E DUAS CHAPAS 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 0,6 MM FIXADAS AOS 
TUBOS, SENDO, UMA INTERNA LISA E FIXA; E A 
OUTRA EXTERNA, COM ESTAMPO PERFURADO Ø 8 
MM EM TODA A SUA ÁREA, E REMOVÍVEL, DE SAQUE 
FRONTAL, QUE POSSIBILITA A PASSAGEM DE CABOS 
POR DUTO VERTICAL INTERNO DO SOLO ATÉ O 
TAMPO DA MESA. TODO O CONJUNTO É SUBMETIDO 
A UM PRÉ-TRATAMENTO POR FOSFATIZAÇÃO A BASE 
DE ZINCO (LAVAGEM DECAPAGEM – FOSFATIZAÇÃO) 
E PINTURA ELETROSTÁTICA EM TINTA EPÓXI EM PÓ 
TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 220º C. 
AS ESTRUTURAS SÃO DOTADAS DE SAPATAS 
NIVELADORAS EM NYLON INJETADO, CUJA FUNÇÃO 
SERÁ CONTORNAR EVENTUAIS DESNÍVEIS DE PISO. 
ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO CENTRAL 
CONFECCIONADA COM CHAPAS METÁLICAS 
DOBRADAS EM FORMATO SEXTAVADO, FORMANDO 
UM DUTO VERTICAL INTERNO QUE POSSIBILITA A 
PASSAGEM DA FIAÇÃO DO SOLO ATÉ O TAMPO DA 
MESA, E UMA CALHA REMOVÍVEL, COM FURAÇÃO 
PARA ADAPTAÇÃO DE TOMADAS ELÉTRICAS, 
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TELEFONIA E DADOS. TODO O CONJUNTO 
SUBMETIDO A UM PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO A BASE DE ZINCO (LAVAGEM – 
DECAPAGEM FOSFATIZAÇÃO) E PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM TINTA EPÓXI EM PÓ 
TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200º C. 
AS ESTRUTURAS É DOTADA DE SAPATAS 
NIVELADORAS EM NYLON INJETADO, CUJA FUNÇÃO 
SERÁ CONTORNAR EVENTUAIS DESNÍVEIS DE PISO. 
REVESTIMENTO MELAMÍNICO NA CÔR A SER 
DEFINIDA.  

 IMAGEM MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

     

04 PAINEL DE VIDRO TEMPERADO LAPIDADO E POLIDO 
PARA ESTAÇÃO DE TRABALHO, COM ESPESSURA 
MINIMA DE 08 MM COM APLICAÇÃO DE PELICULA 
JATEADA.  MEDINDO 1200MM X 350MM. A FIXAÇÃO 
PAINEL/TAMPO, QUANDO MONTADO SOBRE TAMPO 
DEVERÁ SER POR MEIO DE SUPORTE METALICO TIPO 
“U” COM AJUSTE DE ESPESSURA OU QUANDO 
MONTADO NA FACE, POR MEIO DE CANTONEIRA. 
PARA SER UTILIZADA NAS MESAS EM “L” (L=1200 X 
1200 MM, P=700 MM, A=740 MM) PARA FORMAR ILHAS 
DE 02 OU 4 ESTAÇÕES. 

 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 

330 

 
 
 
 

MILAN 
/MILANFE

LX  
/FOCUS 

 
 
 
 
 

R$ 200,94 

 
 
 
 
 

R$ 66.310,20 

 IMAGEM MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

     

 
 
 
 
 

09 

GAVETEIRO VOLANTE COM 03 GAVETAS – 
400X500X580 MM. 
TAMPO CONFECCIONADO COM CHAPAS DE 
PARTÍCULAS DE MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE 
MEDIUM DENSITY PARTICLEBOARD (MDP), 
SELECIONADAS DE EUCALIPTO E PINUS 
REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E CONSOLIDADAS 
COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-ESTABILIZADAS 
SOB PRESSÃO, COM 25 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDA NAS DUAS FACES COM FILME TERMO-
PRENSADO DE MELAMINICO TEXTURIZADO, POR 
EFEITO DE PRENSAGEM A QUENTE FAZ O FILME SE 
FUNDIR A MADEIRA AGLOMERADA, FORMANDO COM 
ELA UM CORPO ÚNICO E INSEPARÁVEL, COM 
ACABAMENTO EM TODO O PERÍMETRO EM PVC 3MM 
NA COR EXATA AO REVESTIMENTO DO TAMPO, COM 
RESISTÊNCIA A IMPACTOS E TERMICAMENTE 
ESTÁVEL.  LATERAIS E BASE: NO MESMO MATERIAL 
DO TAMPO COM ESPESSURA TAMBÉM DE 18MM E 
ACABAMENTO EM FITA DE PVC 1MM NA COR EXATA 
AO REVESTIMENTO, COM RESISTÊNCIA A IMPACTOS 
E TERMICAMENTE ESTÁVEL. FRENTE DAS GAVETAS: 
NO MESMO MATERIAL DO TAMPO COM 18MM DE 
ESPESSURA, E ACABAMENTO EM FITA DE PVC 2MM 
NA COR EXATA AO REVESTIMENTO, COM 
RESISTÊNCIA A IMPACTOS E TERMICAMENTE 
ESTÁVEL.  FUNDO: NO MESMO MATERIAL DO TAMPO 
COM 18 MM DE ESPESSURA, FIXADO NO TAMPO, 
LATERAIS E BASE POR CAVILHA DE MADEIRA 
Ø8X30MM. FECHADURA: COM APLICAÇÃO FRONTAL, 
POSSIBILITANDO O TRAVAMENTO LATERAL DAS 

 
 
 
 
 

UN 
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GAVETAS SIMULTANEAMENTE. CONTÉM 02 PEÇAS 
DE CHAVES COM CAPA PLÁSTICA “ESCAMOTEÁVEL” 
COM ACABAMENTO PRETO, DUPLA FACE E 
EXTRAÇÃO, ROTAÇÃO DE 180º, CILINDRO COM 
CORPO DE 20 MM DE COMPRIMENTO E DIÂMETRO DE 
19MM COM 2(DUAS) ABAS PARA FIXAÇÃO, QUE É 
FEITO NA PRIMEIRA GAVETA, FECHADURA COM 
ACABAMENTO CROMADO. GAVETAS: 03 GAVETAS 
COM FRENTE EM PARTÍCULAS DE MÉDIA DENSIDADE, 
EM CHAPA ÚNICA COM NO MÍNIMO 18MM DE 
ESPESSURA; REVESTIMENTO EM LAMINADO 
MELAMÍNICO DE ALTA RESISTÊNCIA EM AMBAS AS 
FACES DAS PEÇAS, NA MESMA COR DO TAMPO; 
POSSUI BORDAS PROTEGIDAS POR FITA DE 
POLIESTIRENO SEMIRRÍGIDO COM ESPESSURA 
MÍNIMA DE 3MM, NA MESMA COR DO TAMPO, COM 
BORDAS ARREDONDADAS EM TODO SEU PERÍMETRO 
COM RAIO MÍNIMO DE 2,5MM, COLADAS A QUENTE 
POR MEIO DO PROCESSO HOLT MELT; CORPO DA 
GAVETA CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO SAE 
1006 A 1008 COM 0,61MM DE ESPESSURA, COM 
PINTURA EPÓXI A PÓ NA COR PRETA, CORREDIÇAS 
DE 400MM DE COMPRIMENTO, CORREDIÇAS 
TELESCÓPICAS REFORÇADAS NACIONAL DE 
ABERTURA TOTAL E PROLONGAMENTO DE CURSO 
EM 27 MM DO COMPRIMENTO NOMINAL, 
DESLIZAMENTO COM ESFERAS DE AÇO, PEÇA ÚNICA 
DE MONTAGEM LATERAL, AUTO-TRAVANTE FIM DE 
CURSO ABERTO E TRAVAS FIM DE CURSO QUE 
PERMITEM A RETIRADA DA GAVETA. MONTAGEM: 
FIXAÇÃO DAS LATERAIS, BASE E TAMPO POR MEIO 
CAVILHA DE MADEIRA Ø8X30MM. SEGREDO: 
CONFECCIONADOS EM BARRA CHATA DE 1/2X1/8 
COM ACABAMENTO PRETO, ESTAMPADO E 
DOBRADO. RODÍZIOS: DUPLOS REFORÇADOS 
REFERÊNCIA RD55 N CONFECCIONADOS EM 
POLIPROPILENO NA COR PRETA, COM EIXO 
GIRATÓRIO E BASE DE FIXAÇÃO EM CHAPA 
ESTAMPADA, FIXADOS AO MÓVEL POR MEIO DE 
PARAFUSOS AUTO-ATARRACHANTES 4X14 MM 
CABEÇA PANELA COM ACABAMENTO ZINCADO 
BRANCO. ACABAMENTO: AS GAVETAS EM AÇO TÊM 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO E A BASE DE 
FOSFATO DE ZINCO COM 04 BANHOS QUÍMICOS E 
QUE A PRÓPRIA INDÚSTRIA POSSUA O 
EQUIPAMENTO PARA TAL PROCESSO E RECEBEM 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ COM CURA EM 
ESTUFA A PARTIR DE 200ºC, FORMANDO UMA 
CAMADA MÍNIMA DE 50/60 MICRA, ATENDENDO OS 
CRITÉRIOS DE PREPARAÇÃO, TRATAMENTO E 
TEMPO DE CURA, RECOMENDADOS PELO 
FABRICANTE DA TINTA EMPREGADA.  

 IMAGEM MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

     

 Valor total do Lote 01: R$ 180.700,81 (cento e oitenta mil, setecentos reais e oitenta e um centavos) 
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LOTE II – ESTAÇÃO DE TRABALHO – MESA RETANGULAR / PAINEL 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN 
QUANTIDA

DE 

 
 

MARCA  
/FABRICANTE 

 
 

VLR. UNITÁRIO 

 
 
 

VLR. TOTAL 

 

01 
MESA RETANGULAR (L=1400 MM, P=700 MM, A=740 
MM), COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: TAMPO CONFECCIONADO COM CHAPAS 
DE PARTÍCULAS DE MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE 
(MEDIUM DENSITY PARTICLEBOARD – MDP), 
SELECIONADAS DE EUCALIPTO E PINUS 
REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E CONSOLIDADAS 
COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-ESTABILIZADAS 
SOB PRESSÃO, COM 25 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM FILME 
TERMO-PRENSADO DE MELAMÍNICO COM 
ESPESSURA DE 0,2 MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO 
E ANTI-REFLEXO. AS CHAPAS DEVEM POSSUIR 
DENSIDADE MÉDIA DE 565 KGF/M³, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO PERPENDICULAR KGF/CM² = 3.1, 
RESISTÊNCIA À FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 143, 
RESISTÊNCIA À TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 
10,2 DE ACORDO COM AS NORMAS NBR 14810-1 
TERMINOLOGIA, NBR 14810-2 – REQUISITOS E NBR 
14810-3 MÉTODOS DE ENSAIO. O BORDO QUE 
ACOMPANHA TODO O CONTORNO DO TAMPO É 
ENCABEÇADO COM FITA DE POLIESTIRENO COM 2,5 
MM DE ESPESSURA MÍNIMA, COLADAS COM 
ADESIVO HOT MELT, COM ARESTAS 
ARREDONDADAS E RAIO ERGONÔMICO DE 2,5 MM 
DE ACORDO COM AS NORMAS ABNT. A FIXAÇÃO DO 
TAMPO/ESTRUTURA DEVERÁ SER FEITA POR MEIO 
DE PARAFUSOS MÁQUINA M6, FIXADOS POR MEIO 
DE BUCHAS METÁLICAS CONFECCIONADAS EM 
ZAMAK CRAVADAS NA FACE INFERIOR DO TAMPO. 
PAINEL FRONTAL, ESTRUTURAL E DE PRIVACIDADE, 
CONFECCIONADO COM CHAPAS DE PARTÍCULAS DE 
MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE (MDP), 
SELECIONADAS DE EUCALIPTO E PINUS 
REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E CONSOLIDADAS 
COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-ESTABILIZADAS 
SOB PRESSÃO, COM 18 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM FILME 
TERMO-PRENSADO DE MELAMÍNICO COM 
ESPESSURA DE 0,2 MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO 
E ANTI-REFLEXO. AS CHAPAS POSSUEM DENSIDADE 
MÍNIMA DE 575 KGF/M³, RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 
PERPENDICULAR KGF/CM² = 3.6, RESISTÊNCIA À 
FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 163, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 10,2 DE ACORDO 
COM AS NORMAS NBR 14810-1 – TERMINOLOGIA, 
NBR 14810-2 – REQUISITOS E NBR 14810-3 – 
MÉTODOS DE ENSAIO. O BORDO QUE ACOMPANHA 
TODO O CONTORNO DO PAINEL É ENCABEÇADO EM 
FITA DE POLIESTIRENO COM 0,45 MM DE 
ESPESSURA MÍNIMA, COLADAS COM ADESIVO HOT 
MELT. A FIXAÇÃO PAINEL/ESTRUTURA DEVERÁ SER 
FEITA POR MEIO DE PARAFUSOS OCULTOS TIPO 
MINIFIX. ESTRUTURAS LATERAIS CONFECCIONADAS 
COM TUBOS E CHAPAS METÁLICAS, SENDO A BASE 
SUPERIOR DE FIXAÇÃO AO TAMPO, EM TUBO DE AÇO 
MEDINDO: 30 X 20 X 1,2 MM DE ESPESSURA, A BASE 
INFERIOR EM CHAPA DE AÇO REPUXADA CURVA, 
DISPENSANDO DESTA FORMA O USO DE PONTEIRAS 
DE PVC, E COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5 MM, A 
COLUNA DE SUSTENTAÇÃO É COMPOSTA POR DOIS 
TUBOS REDONDOS VERTICAIS PARALELOS, COM Ø 
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MILAN 
/MILANFELX  

/FOCUS 

 
 
 
 
 

R$ 577,20 
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DE 31,75 X 1,2 MM DE ESPESSURA, E DUAS CHAPAS 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 0,6 MM FIXADAS AOS 
TUBOS, SENDO, UMA INTERNA LISA E FIXA; E A 
OUTRA EXTERNA, COM ESTAMPO PERFURADO Ø 8 
MM EM TODA A SUA ÁREA, E REMOVÍVEL, DE SAQUE 
FRONTAL, QUE POSSIBILITA A PASSAGEM DE CABOS 
POR DUTO VERTICAL INTERNO DO SOLO ATÉ O 
TAMPO DA MESA. TODO O CONJUNTO É SUBMETIDO 
A UM PRÉ-TRATAMENTO POR FOSFATIZAÇÃO A 
BASE DE ZINCO (LAVAGEM – DECAPAGEM – 
FOSFATIZAÇÃO) E PINTURA ELETROSTÁTICA EM 
TINTA EPÓXI EM PÓ TEXTURIZADA, POLIMERIZADA 
EM ESTUFA A 220º C. AS ESTRUTURAS SÃO 
DOTADAS DE SAPATAS NIVELADORAS EM NYLON 
INJETADO, CUJA FUNÇÃO SERÁ CONTORNAR 
EVENTUAIS DESNÍVEIS DE PISO. REVESTIMENTO 
MELAMÍNICO NA CÔR A SER DEFINIDA.  

 IMAGEM MERAMENTE ILUSTRATIVA: 
 

 

     

 
 
 
 

03 

MESA RETANGULAR (L=1200 MM, P=700 MM, A=740 
MM), COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: TAMPO CONFECCIONADO COM CHAPAS 
DE PARTÍCULAS DE MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE 
(MEDIUM DENSITY PARTICLEBOARD – MDP), 
SELECIONADAS DE EUCALIPTO E PINUS 
REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E CONSOLIDADAS 
COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-ESTABILIZADAS 
SOB PRESSÃO, COM 25 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM FILME 
TERMO-PRENSADO DE MELAMÍNICO COM 
ESPESSURA DE 0,2 MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO 
E ANTI-REFLEXO. AS CHAPAS DEVEM POSSUIR 
DENSIDADE MÉDIA DE 565 KGF/M³, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO PERPENDICULAR KGF/CM² = 3.1, 
RESISTÊNCIA À FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 143, 
RESISTÊNCIA À TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 
10,2 DE ACORDO COM AS NORMAS NBR 14810-1 
TERMINOLOGIA, NBR 14810-2 – REQUISITOS E NBR 
14810-3 MÉTODOS DE ENSAIO. O BORDO QUE 
ACOMPANHA TODO O CONTORNO DO TAMPO É 
ENCABEÇADO COM FITA DE POLIESTIRENO COM 2,5 
MM DE ESPESSURA MÍNIMA, COLADAS COM 
ADESIVO HOT MELT, COM ARESTAS 
ARREDONDADAS E RAIO ERGONÔMICO DE 2,5 MM 
DE ACORDO COM AS NORMAS ABNT. A FIXAÇÃO DO 
TAMPO/ESTRUTURA DEVERÁ SER FEITA POR MEIO 
DE PARAFUSOS MÁQUINA M6, FIXADOS POR MEIO 
DE BUCHAS METÁLICAS CONFECCIONADAS EM 
ZAMAK CRAVADAS NA FACE INFERIOR DO TAMPO. 
PAINEL FRONTAL, ESTRUTURAL E DE PRIVACIDADE, 
CONFECCIONADO COM CHAPAS DE PARTÍCULAS DE 
MADEIRA DE MÉDIA DENSIDADE (MDP), 
SELECIONADAS DE EUCALIPTO E PINUS 
REFLORESTADOS, AGLUTINADAS E CONSOLIDADAS 
COM RESINA SINTÉTICA E TERMO-ESTABILIZADAS 
SOB PRESSÃO, COM 18 MM DE ESPESSURA, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM FILME 
TERMO-PRENSADO DE MELAMÍNICO COM 
ESPESSURA DE 0,2 MM, TEXTURIZADO, SEMI-FOSCO 
E ANTI-REFLEXO. AS CHAPAS POSSUEM DENSIDADE 
MÍNIMA DE 575 KGF/M³, RESISTÊNCIA À TRAÇÃO 
PERPENDICULAR KGF/CM² = 3.6, RESISTÊNCIA À 
FLEXÃO ESTÁTICA KGF/CM² = 163, RESISTÊNCIA À 
TRAÇÃO SUPERFICIAL KGF/CM² = 10,2 DE ACORDO 
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COM AS NORMAS NBR 14810-1 – TERMINOLOGIA, 
NBR 14810-2 – REQUISITOS E NBR 14810-3 – 
MÉTODOS DE ENSAIO. O BORDO QUE ACOMPANHA 
TODO O CONTORNO DO PAINEL É ENCABEÇADO EM 
FITA DE POLIESTIRENO COM 0,45 MM DE 
ESPESSURA MÍNIMA, COLADAS COM ADESIVO HOT 
MELT. A FIXAÇÃO PAINEL/ESTRUTURA DEVERÁ SER 
FEITA POR MEIO DE PARAFUSOS OCULTOS TIPO 
MINIFIX. ESTRUTURAS LATERAIS CONFECCIONADAS 
COM TUBOS E CHAPAS METÁLICAS, SENDO A BASE 
SUPERIOR DE FIXAÇÃO AO TAMPO, EM TUBO DE AÇO 
MEDINDO: 30 X 20 X 1,2 MM DE ESPESSURA, A BASE 
INFERIOR EM CHAPA DE AÇO REPUXADA CURVA, 
DISPENSANDO DESTA FORMA O USO DE PONTEIRAS 
DE PVC, E COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,5 MM, A 
COLUNA DE SUSTENTAÇÃO É COMPOSTA POR DOIS 
TUBOS REDONDOS VERTICAIS PARALELOS, COM Ø 
DE 31,75 X 1,2 MM DE ESPESSURA, E DUAS CHAPAS 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 0,6 MM FIXADAS AOS 
TUBOS, SENDO, UMA INTERNA LISA E FIXA; E A 
OUTRA EXTERNA, COM ESTAMPO PERFURADO Ø 8 
MM EM TODA A SUA ÁREA, E REMOVÍVEL, DE SAQUE 
FRONTAL, QUE POSSIBILITA A PASSAGEM DE CABOS 
POR DUTO VERTICAL INTERNO DO SOLO ATÉ O 
TAMPO DA MESA. TODO O CONJUNTO É SUBMETIDO 
A UM PRÉ-TRATAMENTO POR FOSFATIZAÇÃO A 
BASE DE ZINCO (LAVAGEM – DECAPAGEM – 
FOSFATIZAÇÃO) E PINTURA ELETROSTÁTICA EM 
TINTA EPÓXI EM PÓ TEXTURIZADA, POLIMERIZADA 
EM ESTUFA A 220º C. AS ESTRUTURAS SÃO 
DOTADAS DE SAPATAS NIVELADORAS EM NYLON 
INJETADO, CUJA FUNÇÃO SERÁ CONTORNAR 
EVENTUAIS DESNÍVEIS DE PISO. REVESTIMENTO 
MELAMÍNICO NA CÔR A SER DEFINIDA.  

 IMAGEM MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

 

     

 Valor total do lote II: R$ 270.449,40 (duzentos e setenta mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e 
quarenta centavos) 

 

1.4. DO VALOR – O valor total do contrato é R$ 451.150,21 (quatrocentos e cinquenta um mil, cento e 

cinquenta reais e vinte e um centavos). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste termo de contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste Termo, 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

 

CLAÚSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

3.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com cláusulas contratuais e as normas 
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da Lei nº 8.666/1993, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. DO PRAZO E HORÁRIO 

3.2.1. O prazo máximo de entrega do produto será de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do 

recebimento formal da Ordem de Fornecimento do Órgão/Entidade Contratante; 

3.2.1.1. Havendo Causa impeditiva para o cumprimento do prazo, a Contratada deverá solicitar ao Contratante 

a prorrogação por igual período com a devida justificativa, que analisará e tomará as providências para 

aceitação ou não das justificativas apresentadas. 

3.2.2. Os produtos serão entregues no horário compreendido entre 07h30min às 17h:30min, de segunda a 

sexta-feira, respeitando o horário de funcionamento da Contratante; 

3.2.2.1. Os produtos não serão recebidos em horários diferentes ao determinado, nem em feriados e recessos; 

3.2.3. Caso o horário de expediente do contratante seja alterado por determinação legal ou imposição de 

circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida adequação no horário da entrega do produto para 

atendimento da nova situação; 

3.2.4. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a Contratada deverá apresentar ao 

Contratante justificativa por escrito ao fiscal do contrato indicando o prazo necessário para entrega, que por 

sua vez analisará e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas. 

3.3. DO LOCAL 

3.3.1. Os  produtos  serão  entregues  na Secretaria  de  Estado  de Planejamento  e  Gestão  –  SEPLAG  –  

Centro  Político  Administrativo  –  Palácio  Paiaguás  – Cuiabá – MT – CEP: 78.050-970 no Almoxarifado da 

Seplag – Rua C, Bloco III, Centro Politico Administrativo. 

3.4. DA FORMA DE ENTREGA 

3.4.1. A contratada será responsável pelo transporte dos produtos, desde o local da embalagem até a sua 

entrega, ao Órgão/Entidade Contratante; 

3.4.2. As embalagens dos produtos deverão ser acondicionadas conforme padrão do fabricante, devendo 

garantir a proteção durante o transporte e estocagem, bem como constar identificação dos produtos e demais 

informações exigidas na legislação em vigor; 

3.4.2.1. Os produtos deverão estar acondicionados preferencialmente em embalagens individuais adequadas, 

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante 

o transporte e o armazenamento; 

3.4.2.2. A embalagem deve ser adequada à sua conservação e indicar marca, modelo e procedência do 

produto, bem como CNPJ, nome do fabricante, além de informações corretas, claras, precisas, ostensivas e 

em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos 

de validade e origem, entre outros dados e ainda sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos 

consumidores; 

3.4.3. entrega dos produtos poderá ser efetuada de forma parcelada, de acordo com o quantitativo 

estabelecido na Ordem de Fornecimento; 

3.4.4. Na entrega não será aceita troca de marca e fabricante dos produtos ofertados na proposta, salvo no 

caso previsto no art. 94 do Decreto Estadual nº 840/2017.; 
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3.4.5. A entrega do produto ficará a cargo da Contratada, devendo ser providenciada a mão de obra necessária; 

3.4.6. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pelo 

Contratante, em estrita observância das especificações do Termo e da proposta, acompanhado da respectiva 

Nota Fiscal; 

3.4.7. Serão aceitos e recebidos, somente os produtos que estiverem em perfeitas condições, caso algum 

produto sofra danos durante o transporte e ou não apresentem as condições ora estabelecidas, os mesmos 

serão rejeitados e devolvidos, ficando o fornecedor obrigado a substituí-los e sujeitando-o às sanções previstas 

no Edital e na legislação pertinente, quando couber. 

3.4.7.1. Quaisquer produtos fornecidos que apresentem vícios ou defeitos de fabricação, serão devolvidos, 

comprometendo-se a contratada, por sua conta, a substituí-los por outros novos e em perfeito estado de 

utilização, de acordo com as especificações do Edital e seus Anexos, sem que este fato acarrete qualquer ônus 

para o Órgão/Entidade contratante. 

3.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração 

especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

3.6. A entrega dos objetos ora contratados será acompanhada e fiscalizada por representante do contratante, 

com atribuições específicas. 

3.7. A fiscalização exercida na entrega dos bens não exclui a responsabilidade da contratada, por quaisquer 

irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica co-responsabilidade do contratante ou de seus 

agentes e prepostos. 

 

3.8. DO PREPOSTO DA CONTRATADA 

3.8.1. A contratada manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um Preposto, com fins de 

representá-la administrativamente, sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante declaração 

específica, na qual constarão todos os dados necessários, tais como nome completo, números de identidade 

e do CPF, endereço, telefones comercial e de celular, além dos dados relacionados à sua qualificação 

profissional, entre outros. 

3.8.2. Demais obrigações que seguem: 

I. Preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos produtos 

fornecidos; 

II. A Contratada orientará seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho; 

III. O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição do Contratante, 

devendo, contudo, serem observadas todas as exigências relativas à sua vinculação ao Contrato; 

IV. A Contratada deverá instruir seu Preposto quanto à necessidade de atender prontamente a 

quaisquer solicitações do Contratante, por intermédio da Fiscalização do Contratante ou de seu 

substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive 

quanto ao cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a legalidade, e devendo, 
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ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas 

detectadas no fornecimento dos produtos objeto do contrato; 

3.8.3.  São atribuições do Preposto, dentre outras: 

a) Comandar, coordenar e controlar fornecimento dos produtos contratados; 

b) Zelar pela segurança dos empregados responsáveis pela entrega do produto ao Contratante; 

c)       Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas da Fiscalização 

e das autoridades do Contratante; 

d) Apresentar informações e/ou documentação solicitada pela Fiscalização e/ou pelas autoridades do 

Contratante, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em tempo hábil; 

e) Reportar-se à Fiscalização do Contratante para dirimir quaisquer dúvidas a respeito do fornecimento 

do produto e das demais obrigações contratuais; 

f)      Relatar à Fiscalização, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer irregularidade 

observada; 

g)       Encaminhar à Fiscalização do Contratante todas as Notas Fiscais/Faturas dos produtos entregues, 

bem como toda a documentação complementar exigida; 

h) g.1) Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas ou de qualquer outra 

documentação encaminhada, sempre que solicitado; 

i) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada, respondendo perante ao 

Contratante por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles; 

j) Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, na Lei nº 10.520/2002 

e Decreto Estadual nº 840/2017 e alterações.  

 

3.9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.9.1. A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

4.1.1. Os produtos serão recebidos conforme a seguir: 

a) Provisoriamente: o recebimento provisório dar-se-á por servidor indicado pelo Órgão/Entidade 

Contratante, no ato da entrega do produto e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção/troca, 

ou, se aprovado, autorizará a emissão da NF; 

a.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo e na proposta da Contratada, devendo ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação do Fiscal da Contratada, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

b) Definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade do(s) produto(s), incluindo 

qualidade e quantidade, e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de 

assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal; 
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4.1.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pela Contratada, a fiscalização do Órgão/Entidade 

Contratante reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos 

inerentes à aplicação de penalidades; 

4.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) produto(s) 

fornecido(s). e não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de quantidade ou qualidade do(s) 

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se 

ao Órgão/Entidade Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pelo Contratante em favor da Contratada em até 30 (trinta) dias, mediante 

ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, após a apresentação da nota 

fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do Contratante; 

5.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número do contrato/ordem de 

fornecimento, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, 

via ordem bancária; 

5.3. Caso constatada alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas a contratada, 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 

pagamento da data da sua reapresentação; 

5.3.1. Constatando-se qualquer incorreção na nota fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da respectiva data de regularização; 

5.4. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações vinculadas ao objeto 

especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e a garantia, nem implicará aceitação definitiva do 

objeto; 

5.5. O pagamento será realizado de acordo com a entrega do objeto do contrato, mediante emissão da 

respectiva Nota Fiscal; 

5.6. Nos casos de aplicação de penalidade em virtude inadimplência contratual pela Contratada não serão 

efetuados pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação das respectivas obrigações; 

5.6.1. Não será efetuado pagamento de Nota pendente de adimplemento por parte da Contratada, quais 

sejam, nos casos em que o objeto não tenha sido recebido definitivamente; 

5.6.2. As notas a serem pagas poderão sofrer desconto devido aplicação das multas/glosas previstas no 

Contrato; 

5.7. O pagamento será efetuado após a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pela Gerência 

responsável e/ou pela fiscalização do Contrato (nomeada pela autoridade competente) e acompanhada dos 

certificados de Regularidade Fiscal descritos nos Decretos Estaduais n°s 840/2017, 8.199/2006 alterado pelo 

8426/2006, obedecendo aos prazos estabelecidos no Decreto Orçamentário vigente; 

5.8. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 

como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;  
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5.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada;  

5.10. Para as operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual e Municipal, 

deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo ICMS42/2009, recepcionado pelo 

Artigo 198-A-5-2 do RICMS. Informações através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe; 

5.11. Havendo acréscimo de quantitativo, isto imporá ajustamento no pagamento, pelos preços unitários 

constantes da proposta de preços, em face dos acréscimos realizados. 

5.12. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

5.13. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela Contratada, não serão geradores de 

direito a reajustamento de preços. 

5.14. O Contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes ao Contrato em questão; 

5.15. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou 

domicílio do credor; 

II) prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede 

ou domicílio do credor; 

III) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso 

for solidário na obrigação. 

5.16. O valor devido deverá ser acrescido de juros moratórios de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, 

apurados desde a data prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização.  

5.17. Caso o objeto tenha sido recebido parcialmente, o pagamento da nota deverá ser equivalente apenas 

ao objeto recebido definitivamente. 

5.18. O pagamento efetuado à contratada não isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia do objeto. 

5.19. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 

I.Não produziu os resultados acordados. 

II.Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida. 

III.Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os recursos para pagamento dos produtos do referido objeto será (ão) da (s) seguinte (s) dotação (ões) 

orçamentária (s): 

 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Fonte Elemento 

11601 2007 240 4.4.90.52 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1. A contratada deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado 

da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia de 2% (dois por cento) sobre o valor 

do contrato, nas seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, sendo estes emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 

avaliados pelos seus credores econômicos, definido pelo Ministério da Fazenda, conforme orientação técnica 

n. 040/2010/AGE; 

a1) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuado o recolhimento de DAR (Documento de 

Arrecadação). Para a emissão do referido documento, deve-se realizar o seguinte procedimento: 

1. Acessar site da SEFAZ, no endereço http://www.sefaz.mt.gov.br; 

2. Na aba Serviços, clicar em Documentos Arrecadação, clicar em DAR-1 - Órgãos; 

3. Selecionar o Órgão/Entidade Contratante e escolher o tipo de pessoa (no caso, Jurídica); 

4. Preencher o Formulário para emissão do DAR: 

5. Preencher os dados necessários; 

a2) Após a emissão do Documento de Arrecadação (DAR), efetuar o pagamento em qualquer agência do Banco 

do Brasil e, em seguida, encaminhar ao Contratante, ambos documentos: as cópias do DAR e do comprovante 

de pagamento; 

b)  Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de 

Serviço”; ou 

c)  Fiança bancária. 

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% 

(dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento); 

7.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos 

pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 2% (dois por cento) do valor total do contrato, a título de 

garantia; 

7.2.2. A retenção efetuada com base no item 7.2.1 não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira 

à Contratada; 

7.2.3. A Contratada, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no item 11.2.1. desta 

cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária; 

7.4. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do Contrato; 

7.5. Caso o valor ou o prazo da garantia seja insuficiente para garantir o contrato, a contratada providenciará, 

compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até o término da vigência do contrato; 

7.6. A garantia prestada pela contratada só será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato, 

ou ainda na ocorrência de outras hipóteses de extinção contratual previstas em Lei. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DOS PRODUTOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1. Os mobiliários devem possuir garantia e assistência técnica de 05 (cinco) anos para todos os itens. 

8.2. A garantia dos mobiliários deve ser provida pelo FABRICANTE ou pela CONTRATADA, nos casos em que, 

ela própria, for FABRICANTE dos mobiliários adquiridos. 

8.3. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos técnicos destinados 

ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos mobiliários, de modo a restabelecer seu normal estado de 

uso, ajustes e reparos técnicos em conformidade com manuais e normas técnicas especificadas pelo 

FABRICANTE ou a troca técnica (substituição) de mobiliário avariado por outro novo (sem uso), no mesmo 

modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou superior, cujas despesas correrão por sua conta. 

8.4. Constatada a necessidade de substituir, corrigir ou reparar o mobiliário defeituoso ou em desacordo com 

as especificações constante neste Termo, o fornecedor/fabricante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da notificação para sanar as pendências. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo contratante. 

9.2. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para a realização de Homologação do Bem para fins de 

comprovação de atendimento das especificações técnicas. 

9.3. Os produtos da contratada, referente ao lote adjudicado, deverão ser de um único fabricante, com o 

objetivo de manter a padronização do design e do acabamento dos móveis, garantindo um mínimo de estética 

e identidade visual apropriada. 

9.4. Os mobiliários devem estar aderentes à Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

9.5. A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado. 

9.6. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e a Ordem de Fornecimento no prazo de 03 

(três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal; 

9.7. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como 

todas as condições de habilitação; 

9.8. Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.9. Entregar o(s) produto(s) adjudicado(s), nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições 

estabelecidas no Termo, aderidos da Ata de Registro de Preços; 

9.10. Os produtos da Contratada, referente ao lote adjudicado, deverão ser de um único fabricante, com o 

objetivo de manter a padronização do design e do acabamento dos móveis, garantindo um mínimo de estética 

e identidade visual apropriada. 

9.11. Entregar o(s) produto(s) contratado(s) de acordo com a necessidade do Contratante, dentro dos 

parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 
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9.11.1. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto do 

contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 

condições estabelecidas; 

9.12. Atender as necessidades do Contratante, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.13. O objeto deverá ser executado de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada 

otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade do objeto e à satisfação do Contratante; 

9.14. A Contratada deverá entregar os produtos utilizando-se de equipamentos e/ou ferramentas próprios, 

que se fizerem necessários para execução do contrato; 

9.15. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega dos produtos, pertinentes ao objeto 

contratado; 

9.16. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências dos Órgãos/Entidades 

Contratante; 

9.17. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

contados da solicitação formal do Fiscal dos Órgãos/Entidades Contratante, os produtos em que se verificarem 

defeitos ou incorreções; 

9.18. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para execução do objeto deste Termo, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.18.1. Deverá otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade da execução do objeto 

contratado, de forma a garantir os melhores resultados e à satisfação do Contratante; 

9.19. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

Órgãos/Entidades Contratante para a execução do objeto contratado, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá; 

9.20. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto contratado, cumprindo as disposições 

legais que interfiram em sua execução, devendo para tal: 

9.20.1. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao 

Contratante ou a terceiros; 

9.20.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, 

a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento; 

9.20.3. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para a realização de Homologação do Bem para fins de 

comprovação de atendimento das especificações técnicas; 

9.20.4. Indenizar terceiros e/ou o Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 

parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar as medidas preventivas, com 

fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
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9.21. Prover todos os meios necessários à execução do Contrato, inclusive considerados os casos de greve ou 

paralisação de qualquer natureza; 

9.22. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no fornecimento dos produtos, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser 

resultantes de acordo entre as partes; 

9.23. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Contratante, no tocante ao fornecimento do produto, assim 

como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato, conforme especificações constantes neste 

Termo. 

9.24. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente, bem como dar ciência ao Contratante, imediatamente, por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do objeto; 

9.25. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem a prévia 

autorização do Contratante; 

9.26. Deverá, no que couber, adotar práticas de sustentabilidade ambiental, conforme requisitos constantes 

na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber, priorizando para o 

fornecimento do objeto, a utilização de produtos/bens que sejam no todo ou em partes compostos por 

matérias recicláveis, atóxicos e biodegradáveis. 

9.27. Os mobiliários devem estar aderentes à Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

9.28. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/1993 e alterações, na Lei nº 

10.520/2002 e Decreto Estadual nº 840/2017 e alterações. 

9.28.1. A inobservância das regras previstas neste Termo  acarreta descumprimento contratual absoluto, 

implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa da Administração Pública. 

9.29. Obrigações da Contratada referente aos elementos técnicos da contratação estão na descrição do 

ANEXO I - do Termo de Referência, do qual este contrato está viculado. 

9.30. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

9.30.1. Na hipótese do contrato a ser firmado com Órgão/Entidade se enquadrar no limite da Lei Estadual nº 

11.123/2020, atualizado pelo Decreto Federal nº 9.412/2018, o fornecedor deverá comprovar que mantém 

programa de integridade, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 

políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 

praticados contra a Administração Pública.  

9.30.2. Caso a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei nº 11.123/2020 concede 

o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da celebração 

do contrato. 

9.30.2.1. Na hipótese do não cumprimento do prazo estipulado, será aplicada multa de 0,02% (dois centésimos 

por cento), por dia, incidente sobre o valor do contrato a contar do término do prazo de 180 dias conforme 

art. 6º da citada lei. 
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9.30.2.1.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado 

a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

9.30.2.1.2. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, sendo 

devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo. 

9.30.2.1.3. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas 

aplicadas. 

9.30.2. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta 

da empresa contratada, não cabendo ao Órgão/Entidade contratante o seu ressarcimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O Estado de Mato Grosso, através da SEPLAG, obriga-se a: 

10.1. Designar, servidor(es) ao qual(is) caberá(ão) a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a 

execução do Contrato, conforme legislação vigente; 

10.1. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste 

Contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada em suas 

dependências, desde que observadas às normas de segurança; 

10.2. Emitir Ordem de Fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que 

achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

10.3. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega do produto; 

10.4. Receber o objeto contratado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no 

processo licitatório; 

10.4.1. Realizar rigorosa conferência das características dos produtos entregues, somente atestando os 

documentos pertinentes quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos bens ou de parte da entrega a 

que se referirem; 

10.4.2. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na entrega dos produtos fornecidos, 

para imediata correção com a substituição dos produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

insanáveis, examinados no momento da entrega; 

10.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela 

Contratada; 

10.5.1. Os produtos poderão ser recusados e devolvidos pela Contratante nas seguintes hipóteses: 

a) Apresentem vício de qualidade ou impropriedade para o uso; 

b) Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios no Edital; 

c)  Nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com o produto entregue; 

10.6. Notificar a Contratada de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução do Contrato; 

10.6.1.  Após comunicação as possíveis irregularidades, as mesmas devem ser imediatamente corrigidas; 

10.7. Inserir as informações pertinentes ao objeto contratado no sistema SIAG-C, após firmar o Contrato, em 

atendimento à Lei de Acesso as Informações (Lei Federal nº 12.527/11), regulamentada pelo Decreto Estadual 

nº 1.973/13; 
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10.8. Efetuar o pagamento à Contratada, nas condições estabelecidas neste contrato e em Edital; 

10.8.1. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada, 

quando couber; 

10.8.2. Não será efetuado pagamento à empresa Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses do art. 72 da Lei nº 13.303/2016 e subsidiariamente, ao 

disposto na Lei nº 8.666/1993. 

11.2. Durante a vigência do contrato a contratada poderá solicitar o reequilíbrio para manter o equilíbrio 

econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 65, inciso II, 

alínea 'd', da Lei nº 8.666/1993, inclusive com a comprovação da composição dos custos causados pela álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

11.3. Conforme o art. 3º da Lei nº 10.192/2001, poderá ser concedido o reajuste do preço, a requerimento 

da contratada e depois de transcorrido um ano da data limite para apresentação da proposta atualizada no 

certame licitatório, de acordo com o índice de correção monetária geral ou setorial aplicável, neste caso o 

IPCA.  

11.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro ou reajuste dos preços de contratos baseados em 

Atas de Registro de Preços deverão, sob pena de invalidade dos atos, sofrer análise contábil (se for o caso) e 

jurídica pelo contratante, da viabilidade do feito. 

11.5. Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento ao contrato, e 

o reajuste mediante apostilamento.  

11.6. DO REAJUSTE 

11.6.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o 

interregno mínimo de 01 (um) ano da data da proposta realinhada apresentada na licitação; 

11.6.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação da proposta realinhada, com base na 

seguinte fórmula (Decreto nº 1.054/94 e Lei nº 10.192/01): 

 

 
Sendo: 

R= Valor do reajuste procurado. 

V= Valor contratual do fornecimento do produto. 

I= Índice relativo ao mês do reajuste. 

Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da 

proposta da licitação. 

R = V x     I - Io

Io
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11.6.3. O índice a ser utilizado para o cálculo do reajuste do Contrato será o Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 

11.6.4. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada, acompanhada de memorial do 

cálculo, conforme for a variação de custos objeto do reajuste; 

11.6.5. O Contratante deverá assegurar-se de que os preços reajustados são compatíveis com aqueles 

praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a contratada que: 

a) Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 

b) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Não executar, parcial ou total o contrato. 

12.2. A contratada que cometer infração administrativa, estará sujeita à aplicação das seguintes sanções a 

saber: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o 

contratante. 

12.2.2. Multas: 

a) Por atraso: será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da 

parcela inadimplida por dia de atraso injustificado na providência necessária e 1% (um por 

cento) por dia após o 30º dia de atraso até o limite 60 (sessenta) dias, após será considerado 

inexecução total do contrato; 

b) Por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do 

valor do total do contrato, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos 

ao contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 10% (dez por cento); 

c) Por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato. Será entendida como falta grave aquela que acarrete prejuízo para o 

contratante. Quanto a inexecução total a multa será aplicada independentemente da 

existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão 

do contrato. 

12.2.2.1. A multa eventualmente imposta à contratada, poderá ser descontada da fatura a que fizer 

jus ou deduzidos da garantia, garantido o contraditório e ampla defesa. 

12.2.2.2. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Órgão/Entidade contratante, ou 

os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. 

12.2.2.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus 

dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo 
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ainda, o Órgão/Entidade proceder à cobrança judicial da multa. 

12.2.2.4. As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão/Entidade. 

12.2.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e de contratar com Poder Executivo do 

Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1 e 12.2.3 poderão ser aplicadas juntamente com as de multa. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993 e 

subsidiariamente na Lei Estadual nº 7.692/2002. 

12.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o Princípio 

da Proporcionalidade. 

12.6. Todas as sanções aplicadas devem ser comunicadas ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de 

Mato Grosso para registro no cadastro da respectiva sancionada e ao Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS/MT. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 

8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

13.2. Tal rescisão poderá ocorrer a qualquer tempo mediante comunicação oficial de no mínimo 30 (trinta) 

dias de antecedência à outra parte. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o direito 

a prévia e ampla defesa. 

13.4. A contratada reconhece os direitos do contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

77 da Lei n° 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO DIREITO DE PETIÇÃO 

14.1. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o disposto 

no art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

15.1. Será designado, pelo contratante, um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a fiscalização 

do contrato, que terá, dentre outras, a incumbência de solicitar à contratada o afastamento ou a substituição 

de profissional que considere ineficiente, incompetente, inconveniente ou desrespeitoso com pessoas da 

Administração do contratante ou terceiros ligados à execução do objeto.  

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-
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responsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme preceitua art. 70 da Lei nº 

8.666/1993. 

15.3. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do contrato, à Contratante 

reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, podendo para isso:  

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do contratado 

que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência 

na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;  

b) Supervisionar as entregas realizadas pela Contratada, observando as normas técnicas e legais 

aplicáveis aos produtos, emitir mensalmente relatório analítico, que deve ser anexado à Nota Fiscal; 

15.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-

responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme preceitua art. 70 da Lei n. 

8.666/93; 

15.5. Será de responsabilidade do Fiscal da Contratante, a salva guarda dos documentos relacionado à 

liberação do pagamento referente a execução do objeto contratado. 

15.6. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação serão utilizadas as seguintes definições: 

a) Gestor/Fiscal de Contrato (unidade administrativa de controle ou equivalente) – Trata-se de servidor 

designado pelo Órgão/Entidade Contratante, indicado em contrato responsável por: 

1. Controlar a utilização do saldo existente, bem como os valores empenhados e a empenhar; 

2. Responsável pelo contato com a contratada; 

3. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e fiscalização de contrato 

previstos em manual de gerenciamento de contrato, caso houver, e as orientações e determinações oriundas 

dos Órgãos de Controle Interno e Externo, bem como as previstas nos instrumentos legais 

4. Notificar a contratada sobre situações irregulares; 

b) Gestor/Fiscal da Unidade – Trata-se do responsável pela unidade onde será recebido o objeto 

contratado. Este poderá incumbir a outro servidor o papel de Fiscal da Unidade, contudo ambos respondem 

solidariamente. A este(s) compete(m): 

1. O Acompanhamento e a fiscalização da entrega do produto; 

2. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto da Contratada, sempre que for preciso; 

3. Conferir e atestar as Notas Fiscais da entrega do produto; 

4. Notificar a Contratada e informar o Gestor do Contrato sobre situações irregulares; 

15.6.1. O Gestor/Fiscal do Contrato e Gestor/Fiscal da Unidade podem ser a mesma pessoa, conforme 

definição e conveniência de cada Órgão/Entidade, devendo ser especificado no contrato o nome do(s) 

mesmo(s). 

15.7. Emitir informações ou relatório a respeito de todos os atos da Contratada relativos à execução do 

Contrato, em especial quanto a aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato. 
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15.7.1. A Fiscalização do Contratante poderá solicitar informações ou esclarecimentos formalmente à 

Contratada diretamente ao Preposto, sendo que o prazo para resposta será no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas. 

15.7.1.1. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico ou em qualquer 

outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do mesmo prazo supracitado, 

à Fiscalização do Contratante, para que esta, caso entenda necessário, decida sobre a dilação do prazo para 

resposta da Contratada. 

15.8. A contratante designa os seguintes fiscais para fiscais do contrato: 

 Fiscal Titular: BRUNA FABRICIA DA SILVA – Mat. 258119        

 Fiscal Substituto: NANCI BENETTY POFFO– Mat. 249262 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666/1993, na Lei 10.520/2002 e demais normas estaduais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – 

e normas e Princípios Gerais dos Contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

17.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

17.2. Consta em anexo do contrato o Termo Anticorrupção (Anexo VII-A), expresso pela contratada, 

declarando formalmente que a condução de seus negócios segue estritamente a lei, a moral e a ética. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas previstas na Lei n° 8.666/1993, respondendo elas pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

18.2. O contratante poderá revogar este contrato, por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

18.3. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, 

ordinariamente, deverá produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha produzido. 

18.4. A declaração de nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar a contratada pelo que essa 

houver executado, e por outros prejuízos regularmente comprovados contanto que não lhe seja imputável, 
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promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa.  

18.5. Incumbirá ao contratante, providenciar a publicação do extrato deste contrato, em conformidade com 

o disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/1993. 

18.6. É vedado caucionar ou utilizar o contrato administrativo decorrente do registro de preços para 

qualquer operação financeira sem a prévia e expressa autorização da Autoridade Competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas 

ou questões decorrentes da execução deste contrato. 

 

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais. 

          

 

Cuiabá – MT,          de               de 2022. 

 

 

Gilmar Francisco Milan  

Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

Basílio Bezerra Guimarães dos Santos 

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão 

CONTRATANTE 
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